DECRETO N.º 4.682

DE 26 DE OUTUBRO DE 2006.

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR NA IMPORTÂNCIA DE R$1.015.000,00 (UM MILHÃO, QUINZE MIL REAIS) AUTORIZADO PELO ART. 5.º, INCISO II DA LEI N.º 2.346, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2005 E PELA LEI N.º 2.422, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA :

Art. 1º - Fica aberto no Departamento de Controle Financeiro da Secretaria Municipal de Economia e Finanças, Crédito Suplementar na importância de R$1.015.000,00 (um milhão, quinze mil reais), autorizado pelo artigo 5.º, inciso II da Lei nº 2.346, de 05 de dezembro de 2005, e pela Lei nº 2.422, de 19 de outubro de 2006, destinado a suplementar as seguintes dotações do orçamento vigente:

12 – SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

12.10 – GABINETE DA SEFIN E UNIDADES SUBORDINADAS

(86)
12.10.04.122.0003.2.049.3.3.90.30.00

Material de Consumo

15.000,00

15 – SECRETARIA DE SAÚDE

15.10 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

(639)
15.10.10.305.0063.2.115.3.3.90.39.00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

200.000,00

18 – SECRETARIA DE TURISMO

18.11 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA E INVESTIMENTO PARA O TURISMO

(345)
18.11.23.695.0043.2.129.3.3.90.39.00

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

     800.000,00

Total
1.015.000,00

Art. 2º - As despesas decorrentes da abertura do Crédito Suplementar de que trata o artigo anterior serão cobertas da seguinte forma:

I –Na quantia de R$15.000,00 (quinze mil reais), na forma prevista no art. 6.º, inciso II da Lei nº 2.346, de 05 de dezembro de 2005, e pela Lei nº 2.422, de 19 de outubro de 2006, com os recursos oriundos da anulação parcial das seguintes dotações orçamentárias:

12 – SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

12.10 – GABINETE DA SEFIN E UNIDADES SUBORDINADAS

(81)
12.10.28.841.0000.0.016.3.2.90.21.00

Juros sobre a Dívida por Contrato

     15.000,00

Total
15.000,00

II – Na quantia de R$1.000.000,00 (um milhão de reais), na forma prevista no art. 6º, inciso III da Lei nº 2.346, de 05 de dezembro de 2005, e da Lei nº 2.422, de 19 de outubro de 2006, com os recursos oriundos de parte do excesso de arrecadação, apurado em conformidade com o art. 43, parágrafo 1.º, inciso II e parágrafos 3.º e 4.º da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data da publicação, revogadas as disposições em contrário.


Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 26 de outubro de 2006.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

MÍRIAN CAJAZEIRA VASQUES MARTINS DINIZ

Secretária Municipal de Economia e Finanças


Registrado no livro competente.


Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 26 de outubro de 2006.

CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS

Chefe do Departamento

